
publicação no Diário Oficial do Estado”. CLÁUSULA SEGUNDA 
- Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio ora aditado. 
DATA: Florianópolis, 16 de setembro de 2020. SIGNATÁRIOS: 
Natalino Uggioni, pela SED, e Paulo Henrique Dalago Muller, 
pelo município.

Cod. Mat.: 693058

PORTARIA Nº 258/SEF – 23 de setembro de 2020.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA, de acordo com a 
delegação de competência conferida pelo art. 106, §2º, inciso I, 
da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, e nos ter-
mos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
resolve DESIGNAR os servidores  Wanderley Kincheski Filho 
(titular), matrícula nº 232.526-8 e Silvio Bergler (suplente), matrí-
cula nº 190.801-4, para acompanhar e fiscalizar o Contrato SEF/
CLARO S/A Nº 018/2020, cujo objeto é prestação de serviço Móvel 
Pessoal (SMP) pós-pago, com cessão de aparelhos telefônicos e 
modens de acesso móvel à internet 4G, em regime de comodato 
para a Secretaria de Estado da Fazenda, contratado com a Em-
presa Claro S/A, decorrente do PE nº 0057/2020/SEA – Processo 
SEF 9801/2020.
Paulo Eli
Secretária de Estado da Fazenda

Cod. Mat.: 692966

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILI-
DADE – SIE - EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPÉCIE: 2º 
Termo Aditivo de Prazo ao Convênio Transferência no 2020TR00192  
(Processo SCC12500/2020). PARTÍCIPES: O Estado de Santa 
Catarina, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mo-
bilidade – SIE, e o Município de LAURO MULLER. CLÁUSULA 
PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto 
a alteração da “Cláusula Trigésima Terceira – Da Vigência”, 
do Convênio, para prorrogar sua vigência até o dia  31/12/2020. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
as demais Cláusulas e condições não especificadamente alteradas 
neste Termo Aditivo. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE: 
O presente Termo Aditivo terá vigência e produzirá seus efeitos 
legais a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Esta-
do. DATA: Florianópolis, 23 de setembro 2020. SIGNATÁRIOS: 
Thiago Augusto Vieira, pela SIE, e Valdir Fontanella, pelo Município.

Cod. Mat.: 692930

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDA-
DE – SIE - EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPÉCIE: 8º Termo 
Aditivo de Prazo ao Convênio Transferência no 2016TR001827  
(Processo: SCC12214/2020 . PARTÍCIPES: O Estado de Santa 
Catarina, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mo-
bilidade – SIE, e o Município de CERRO NEGRO . CLÁUSULA 
PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto 
a alteração da Cláusula Trigésima – Da Vigência, do Convênio, para 
prorrogar sua vigência até o dia 30.06.2021. CLÁUSULA SEGUN-
DA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 
condições não especificadamente alteradas neste Termo Aditivo. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE: O presente Termo Aditivo 
terá vigência e produzirá seus efeitos legais a partir da data de 
sua publicação no Diário Oficial do Estado. DATA: Florianópolis, 
23 de setembro de 2020. SIGNATÁRIOS: Thiago Augusto Vieira, 
pela SIE, e Ademilson Conrado , pelo Município.

Cod. Mat.: 692984

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – SIE
ORDEM DE SERVIÇO / SIE Nº 009/2020. DESTINATÁRIO: EXPRES-
SO SÃO BENTO LTDA ASSUNTO: PROCESSO SIE 10172/2020 
SUPORTE LEGAL: PARÁGRAFO 3º DO ART.11 DO DECRETO 
12.601 DE 06/11/80. DELIBERAÇÃO Autorização para que esta 
transportadora proceda com o cancelamento de horários na 
linha n° 693-0 Jaraguá do Sul/São Bento do Sul, com partidas 
de Jaraguá do Sul, às 13:00 horas, de segunda a sábado,  às 
17:15 horas, aos sábados e domingos, e de São Bento do Sul, 
às 15:30 horas, diário, e às 09:45 horas,  aos sábados, anual.
BATISTA TONOLLI JUNIOR.
GERENTE DE OPERAÇÃO DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL

Cod. Mat.: 692994

PORTARIA SES nº 754 de 25 de setembro de 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019,  e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 de 
abril de 2020;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979/2020, de 06 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da emer-
gência em saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a importância e a necessidade da retomada 
gradativa das atividades sociais e econômicas respeitada a situação 
epidemiológica local, associado ao cumprimento das exigências 
para prevenção e mitigação da disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Estado 
de Santa Catarina em relação à evolução da pandemia nas dife-
rentes regiões do estado, combinadas com a disponibilidade de 
leitos e da atual estrutura de saúde existentes;

CONSIDERANDO a Portaria nº 464, de 03 de julho de 2020, que 
instituiu o programa de descentralização e regionalização das ações 
de combate à COVID19;

CONSIDERANDO a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020, 
que estabelece os critérios de funcionamento das atividades de 
interesse regional e local, bem como as medidas de enfrentamento 
da COVID-19, de acordo com os níveis de risco da Avaliação do 
Risco Potencial Regional das regiões de saúde.

CONSIDERANDO a Portaria nº 658, de 28 de agosto de 2020, que 
altera a Portaria nº 592, de 17 de agosto de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a retomada dos treinos e jogos de futsal, promovi-
dos pela Federação Catarinense de Futebol de Salão, em Regiões 
de Saúde que apresentem Risco Potencial GRAVE (representado 
pela cor laranja), Risco Potencial ALTO (representado pela cor 
amarela) ou Risco Potencial MODERADO (representado pela cor 
azul) na Avaliação de Risco Potencial para COVID19.

Art. 2º Permanece proibida a presença de públicos nos treinos e 
jogos do futebol de salão.

Art. 3º O desenvolvimento da atividade disposta no Art. 1º fica 
condicionada ao cumprimento do disposto na Portaria SES nº 703, 
de 14/09/2020, exceto o Art. 3 caput, inciso II.

Art. 4º É de responsabilidade da Vigilância Sanitária Municipal e 
das Forças de Segurança, conforme legislação vigente, fiscalizar 
os locais com vistas a garantir o cumprimento das medidas sani-
tárias exigidas.

Art. 5º A autorização prevista nesta Portaria poderá ser revogada 
a qualquer tempo diante da evolução da pandemia e seu impacto 
na rede de atenção à saúde.

Art. 6º Esta Portaria não revoga outras normas sanitárias vigentes 
que se aplicam a atividade. 

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Portaria constitui 
infração sanitária nos termos da Lei Estadual nº 6.320/1983. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no art. 1º do Decreto Estadual 
n. 562, de 17 de abril de 2020 e suas atualizações.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 693350

PORTARIA SES  N° 749 de 25 de setembro de 2020.

O SECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atri-
buições conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 
17 de abril de 2020, 

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o Art. 1º, Parágrafo Único e Art. 2º incisos VII, XX 
e XXXIII da Portaria SES nº 465, de 06/07/2020, que passam a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º Ficam autorizados os eventos públicos na modalidade drive in 
(cinema, shows, apresentações teatrais e musicais, festas com Djs) 
no Estado de Santa Catarina, a partir da publicação desta Portaria.
§ 1º - O acesso ao evento será com automóvel e cada veículo dis-
porá de uma área delimitada de 6x4m, com grades de contenção 
de 2x4m por 1,2m. Os clientes devem permanecer dentro dessa 
área durante todo o evento, saindo somente para uso do sanitário;
§ 2º - Quando o evento não contar com o espaço previsto no 
parágrafo 1º, os clientes devem permanecer dentro dos veículos 
durante toda a sessão, saindo somente para uso do sanitário.

Art. 2ª ............
VII - Disponibilizar água potável aos trabalhadores, dando pre-
ferência a água mineral em recipientes de uso individual como 
garrafas ou copos plásticos;
XX – Quando utilizar as grades de contenção, as janelas dos veículos 
do lado direito devem permanecer fechadas e, do lado esquerdo, 
semi-abertas. Caso não sejam utilizadas as grades de contenção, 
as janelas dos veículos devem permanecer semi-abertas para ga-
rantir a circulação de ar;
XXXIII - Orientar os trabalhadores ou prestadores de serviço que 
apresentarem sintomas de infecção pelo Coronavírus a buscar orien-
tações médicas e afastá-lo do trabalho. Os contatos assintomáticos 
dos doentes devem também ser afastados pelo período estabele-
cido no Manual de Orientações da COVID-19 (Vírus Sars-COV-2) 
disponível no site http://www.dive.sc.gov.br, ícone CORONAVÍRUS

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no Art. 1º do Decreto Estadual 
n. 562 de 17 de março de 2020

ANDRE MOTTA RIBEIRO 
Secretário de Estado da Saúde 

Cod. Mat.: 693351

PORTARIA CONJUNTA nº 750/2020 SED/SES/DCSC de 25 de 
setembro de 2020

OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO e 
o CHEFE DA DEFESA CIVIL, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo art. 41, e pelos incisos I, II e IX, do §2º, do art. 106, 
da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, c/c pelos 
§§ 1º e 3º, do art. 8ºA, e pelos arts. 31 e 32, do Decreto Estadual 
nº 562, de 17 de abril de 2020, alterado pelo Decreto Estadual nº 
792, de 14 de agosto de 2020, e:

CONSIDERANDO o estabelecido nos arts. 3º e 4º, do Decreto nº 
562, de 17 de abril de 2020, alterado pelo Decreto nº 792, de 14 
de agosto de 2020;

CONSIDERANDO que o momento atual demanda o emprego ur-
gente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, 
danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da 
COVID-19 no Estado de Santa Catarina, de acordo com o Decreto 
nº 562, de 2020, e suas atualizações; 

CONSIDERANDO as análises realizadas pelo Governo do Es-
tado em relação à evolução da pandemia nas diferentes regiões 
do Estado, combinadas com a disponibilidade de leitos e a atual 
estrutura de saúde existente; 

CONSIDERANDO a necessidade de nortear os estabelecimentos 
de ensino do Estado de Santa Catarina, de forma a prevenir e 
mitigar a disseminação do SARS Cov2 (COVID-19) no retorno de 
suas atividades presenciais;

RESOLVEM:

Art. 1º Determinar que cada município do território catarinense 
elabore o Plano de Contingência Municipal para a Educação, 
seguindo o modelo do Plano Estadual de Contingência para a 
Educação, disponível em: https://drive.google.com/file/d/17yM5Obl-
zRyHHYqgFmRTUmKVxopobP8Wa/view?usp=sharing

Art. 2º Determinar que cada unidade escolar de Educação Bá-
sica e Profissional do território catarinense elabore o Plano de 
Contingência Escolar, adequando-o ao Plano de Contingência 
Municipal, seguindo o modelo do Plano de Contingência Escolar 
disponível em: https://drive.google.com/file/d/1br689dVt3AIXxws-
mzHxfsaiD4gLnucbB/view

Art. 3º Constituir o Comitê Municipal de Gerenciamento da Pan-
demia de COVID-19.
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§ 1º Aos municípios que já possuem o Comitê Municipal de Ge-
renciamento da Pandemia de COVID-19, orienta-se por constituir 
uma comissão própria para tratar da educação.

§ 2º Para compor o Comitê Municipal ou a comissão própria da 
educação, fica estabelecido que hajam representações da(do):

I.    Secretaria Municipal de Educação;
II.   Secretaria Municipal de Saúde;
III.  Secretaria Municipal de Assistência Social ou equivalente;
IV.  Secretaria Municipal de Fazenda ou de Administração;
V.   Secretaria ou órgão similar da Defesa Civil;
VI.  Profissionais e trabalhadores de educação;
VII.  Estudantes da Educação Básica e Profissional;
VIII. Conselho Municipal de Educação;
IX.   Conselho Municipal de Alimentação Escolar;
X.    Comissões Escolares constituídas para o Plano de Contin-
gência Escolar;
XI.   Instituições de ensino da Rede Municipal;
XII.  Instituições de ensino da Rede Estadual;
XIII. Instituições de ensino da Rede Privada;
XIV. Instituições de ensino Federais;
XV.  Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência;
XVI. Conselho Municipal de Controle Social do FUNDEB;
XVII.  grupos organizados dos transportadores escolares (quando 
existirem);
XVIII. legislativo municipal;
XIX. outros órgãos ou entidades que poderão contribuir com as 
atribuições do Comitê/Comissão municipal.

§ 3º São atribuições dos Comitês Municipais:

I. Elaborar o Plano de Contingência Municipal de Prevenção, Mo-
nitoramento e Controle da disseminação do COVID-19, seguindo 
o modelo do Plano Estadual de Contingência para a Educação;
II.  Monitorar os resultados das testagens mínimas realizadas na 
população, em um processo contínuo no município ou região, que 
constitui como indicador da Matriz de Risco Potencial Regional;
III. Participar das formações proporcionadas, em âmbito Regional 
e Estadual, para a elaboração e monitoramento do Plano de Con-
tingência para a Educação;
IV. Auxiliar na criação das Comissões Escolares de gerenciamento 
da COVID-19;
V.  Fiscalizar os regramentos sanitários aplicáveis, na unidade 
escolar na qual se pretende o retorno do ensino, extensão e pes-
quisas presenciais; 
VI.  Promover debate com comunidade e especialistas;
VII. Constituir uma ouvidoria para receber denúncias de descumpri-
mento dos protocolos e que este grupo tenha acesso às informações; 
VIII. Analisar e homologar os Planos de Contingência das Escolas, 
com seus Planos de Ação e protocolos elaborados pelas Comis-
sões Escolares.

Art. 4º Cada instituição de Ensino deverá constituir a Comissão 
Escolar para o gerenciamento da COVID-19 em âmbito escolar.

§1º A Comissão Escolar para gerenciamento da COVID-19, priorita-
riamente, deverá ser constituída de forma paritária, com a seguinte 
constituição:

I   - Gestor;
II  - Representantes do quadro de professores; 
III - Representantes de alunos;
IV - Representantes das famílias dos alunos (quando aplicável);
V  - Representantes das entidades colegiadas;
VI - Representantes de outros trabalhadores (higienização/admi-
nistrativo/ alimentação).

§2º São atribuições da Comissão Escolar:

I - Elaborar seu próprio Plano de Contingência com Planos de Ação 
e Protocolos seguindo o estabelecido nas Diretrizes para o Retorno 
às Aulas, cadernos integrantes do Plano Estadual de Contingên-
cia para a Educação, tendo como base o Plano de Contingência 
Municipal, no que couber a cada estabelecimento, ajustando às 
suas especificidades;

II - Submeter seu Plano de Contingência Escolar com seus Planos 
de Ação e Protocolos à análise e validação do Comitê Municipal 
de Gerenciamento da Pandemia de COVID-19.

Parágrafo único: O estabelecido no caput deste artigo aplica-se 
aos estabelecimentos de ensino públicos, privados, comunitários, 
confessionais ou outros, independente da modalidade de ensino, 
número de alunos ou de trabalhadores, no que couber a cada 
estabelecimento.

Art. 5º Somente poderão retornar às atividades de forma presencial 
os estabelecimentos de ensino que obtiverem a homologação do 
Plano de Contingência Escolar pelo Comitê Municipal de Geren-

ciamento da Pandemia de COVID-19.

Art.6º Para homologar o Plano de Contingência Escolar, o Comi-
tê deverá analisar o Plano de Ação e Protocolos escolares que 
deverão seguir todas as diretrizes estabelecidas nos Cadernos 
de Diretrizes para o retorno às aulas, que constam na página 19 
do Plano Estadual de Contingência para a Educação, e foram 
homologadas pelo COES Estadual.

Art. 7º O retorno às atividades escolares presenciais deverá ser 
escalonado e gradativo, conforme determinado nas Diretrizes para 
o retorno às aulas, iniciando pelos grupos com maior idade e mais 
autonomia para seguir os protocolos estabelecidos.

Art. 8º A retomada das atividades presenciais estará condicionada 
às definições do Comitê de Operações em Emergência em Saúde 
(COES), que deverá definir, por meio de suas ferramentas, como a 
Matriz de Risco Potencial Regional, e comunicar com antecedência 
mínima de 15 dias, as atividades que podem retornar.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com vigência limitada ao disposto no art. 1º, do Decreto nº 562, 
de 17 de abril de 2020.

(assinado digitalmente) 
ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

(assinado digitalmente)
NATALINO UGGIONI
Secretário de Estado da Educação

(assinado digitalmente)
ALDO BAPTISTA NETO
Chefe da Defesa Civil

Cod. Mat.: 693356

PORTARIA SES  N° 758 de 25 de setembro de 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atri-
buições conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 
17 de abril de 2020, 

RESOLVE:

Art. 1º Revogar o Artigo 2º da PORTARIA SES N° 743, de 24 de 
setembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
tem vigência limitada ao disposto no Art. 1º do Decreto Estadual 
n. 562 de 17 de março de 2020

ANDRE MOTTA RIBEIRO 
Secretário de Estado da Saúde 

Cod. Mat.: 693403

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
SES 34647/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 
e art. 110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à 
empresa ECONOLAB PROD. PARA LABORATÓRIO, CNPJ nº 
15.515.215/0001-12, a penalidade de MULTA no valor de R$ 596,40 
por descumprimento da Ordem de Fornecimento nº 1582/2019 – 
Edital nº 2665/2019.

Cod. Mat.: 692952

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
SES 51901/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 
e art. 110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à em-
presa SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
05.531.725/0001-20, a penalidade de MULTA no valor de R$ 224,81 
por descumprimento da Autorização de Fornecimento nº 7292/2020, 
Edital nº 546/2019.

Cod. Mat.: 693008

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
SES 93454/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 
e art. 108, I, do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à 
empresa COSTA CAMARGO COMÉRCIO DE PRODUTOS HOS-
PITALARES LTDA, CNPJ nº 36.325.157/0001-3, a penalidade de 
ADVERTÊNCIA por descumprimento da Ordem de Fornecimento 
nº 811/2020, edital nº 1414/2020.

Cod. Mat.: 693102

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
SES 33026/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 
e art. 110 do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à em-
presa SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
nº 05.531.725/0001-20, a penalidade de MULTA no valor de R$ 
1.663,20 por descumprimento da Autorização de Fornecimento nº 
3676/2020, Edital nº 260/2019.

Cod. Mat.: 693113

PORTARIA Nº 858/GAB/DGPC/PCSC de 22/09/2020
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Delegado-
Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 03/2019, no qual é 
acusado servidor de matrícula nº 378.470-3, mandado instaurar 
pela Portaria Nº 260/GAB/DGPC/PCSC de 21.03.2019, com efeitos 
a contar de 19/07/2020.
Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 692949

PORTARIA Nº 859/GAB/DGPC/PCSC de 22/09/2020
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Delegado-
Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 03/2019, no qual é 
acusado servidor de matrícula nº 378.470-3, mandado instaurar 
pela Portaria Nº 260/GAB/DGPC/PCSC de 21.03.2019, com efeitos 
a contar de 17/09/2020.
Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 692951

PORTARIA Nº 860/GAB/DGPC/PCSC, de 23/09/2020.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Delegado-
Geral, no uso de suas atribuições legais, resolve PRORROGAR 
por mais 60 (sessenta) dias o prazo para conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 05/2019, no qual é acusado o ser-
vidor de matrícula nº 356.705–2, mandado instaurar pela Portaria 
nº 275/SSP/DGPC/CORPC, de 26/03/2019, publicada no DOE n.º 
20.987, de 02/04/2019, com efeitos a contar do dia 25/09/2020.
Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 692957

PORTARIA DE PROMOÇÃO Nº 011/2020 de 24/09/2020.
O DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atri-
buições e com base no Decreto nº 348 de 13/11/2019, artigo 1º, 
§ 1º, inciso II, e de acordo com o processo PCSC 99145/2020, 
resolve SUBSTITUIR a Escrivã de Polícia Civil JUSSARA INES DO 
CARMO DUTRA, matrícula nº 222.906-4-01, pela Agente de Polícia 
Civil PAULA PELLIZZER DAL PIZZOL, matrícula 658.965-0-02, 
a contar de 22/09/2020, na Portaria de Promoção nº 009/2019 de 
26/08/2019, publicada no DOE/SC nº 21.091 de 02/09/2019, que 
designou servidores para comporem a Comissão Permanente de 
Promoção do Grupo Polícia Civil - Subgrupo Autoridade Policial.
PAULO NORBERTO KOERICH
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 693006

PORTARIA Nº 1345/GAB/DGPC/PCSC de 24/09/2020.
CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE INTERESSES 
PARTICULARES, sem remuneração, de acordo com o art. 77, da 
Lei nº 6.745/85 ao Servidor RENATO GAMBA TORRES, matrícula 
nº 0363763804, ocupante do cargo de Agente de Polícia Civil, lotado 
na DEIC, a contar de 29/09/2020, pelo período de 02 (dois) anos, 
optando pelo NÃO recolhimento mensal das suas contribuições 
previdenciárias e da parte patronal ao Gestor do Regime Próprio 
de Previdência, conforme dispõe o art.4º, § 4º, art. 17 e art. 82, da 
LC nº 412 de 2008, com redação dada pela LC 662/2015, conforme 
opção formalizada nos autos do processo nº PCSC 91503/2020.
PAULO NORBERTO KOERICH
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 693009
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